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ESP-PENIT. ZWINGLIO FERREIRA DE PRES.VENCESL

Estudo Técnico Preliminar 32/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00414960/2026-31

2. Descrição da necessidade

A aquisição de equipamentos para uso na cozinha deste Complexo Penal justifica-se pela necessidade
de garantir a adequada  guarda,  armazenamento  e  conservação dos gêneros alimentícios utilizados
no preparo das refeições  destinadas  às pessoas privadas de liberdade,  bem  como aos servidores
q u e  a t u a m  n a  u n i d a d e .
A  cozinha  institucional  desempenha  papel  essencial  no  cumprimento  das  normas  de  alimentação  previstas  nas legislações  sanitárias  e  nas  diretrizes  de  direitos  humanos  aplicáveis  ao  sistema  prisional.  Para  tanto,  é imprescindível  dispor  de  equipamentos  em  condições  adequadas  de  uso,  de  modo  a  assegurar  a  higiene,  a  eficiência operacional e a segurança alimentar. Além disso, o aumento da demanda diária de alimentação exige a reposição e ampliação do quantitativo de  equipamentos e  instrumentos  utilizados  nas  rotinas  de  preparo,  cocção,  porcionamento  e  distribuição  dos alimentos.

É importante lembrara que, constitui dever do Estado que custodia as pessoas privadas de liberdade,
eso, fornecer assistência material, aí incluída o fornecimento de alimentação, conforme dispõem art. 12
e 41, inciso I da Lei Federal nº 7.210/1984. Considerando a regulamentação do fornecimento de
refeição para os servidores das Unidades Prisionais, conforme dispõe a Resolução SAP nº 147
/2007. Cabe ressaltar que, a aquisição de gêneros alimentícios está de acordo com a Resolução SOG-
9 de 14 de setembro de 2021, concomitante com o Ofício Circular de 23 de Março de 2022 que trata
sobre a implantação do  e atendimento integral da Resolução SAP 26/2013.CARDÁPIO PADRÃO

Ademais, a medida promove a modernização da estrutura física da cozinha da unidade, alinhando-se
às diretrizes de aprimoramento contínuo da administração pública. A reforma permitirá ambiente mais
adequado, segurança e eficiência nos procedimentos, contribuindo diretamente para a otimização das
rotinas de trabalho.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação 
Profissional

André Magoti

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos Técnicos dos Materiais

 Os equipamentos a serem adquiridos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos:
Devem possuir qualidade compatível com a finalidade de uso institucional; Estar devidamente
acondicionados em embalagens íntegras e apropriadas; Possuir prazo de validade adequado (quando
aplicável); Atender às normas sanitárias e de segurança vigentes; Ser fornecidos em embalagens
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resistentes e devidamente identificadas; Os itens deverão ser confeccionados com materiais
resistentes, adequados ao uso contínuo e às condições do ambiente prisional.

Todos os produtos deverão ser novos, sem uso, entregues em perfeitas condições e em conformidade
com as especificações, sendo vedado o fornecimento de equipamentos recondicionados ou fora das
especificações estabelecidas.

 

Sustentabilidade

Sempre que possível, deverão ser observados critérios de sustentabilidade na aquisição dos materiais,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, priorizando-se:

- Produtos com menor impacto ambiental; Embalagens recicláveis ou reutilizáveis; atóxico, Materiais
que atendam às normas ambientais vigentes; Destinação final ambientalmente adequada de resíduos
e embalagens.

- Os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; e

- Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
( P B D E s )
Os  custos  indiretos,  relacionados  às  despesas  de  manutenção,  utilização,  reposição,  depreciação  e  impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021.

                                                                                                           

 

Garantia da Contratação        

Não haverá exigência da garantia da contratação previstas no artigo 96 e seguintes da Lei n° 14.133
de 2021, considerando que não foram identificados riscos ou prejuízos que possam ser gerados pela
empresa contratada, visto se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos.

 

Constituem requisitos mínimos para contratação a necessidade da empresa contratada:

 

- Possuir cadastro nos respectivos órgãos governamentais reguladores;

- Nos preços ofertados deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e
indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
transporte.

- A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratual.

- Não haverá exigência de amostras.

- Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local, por não se tratar de execução de
serviços.
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- Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do Decreto Estadual
n° 68.017, de11 de outubro de 2023.

- O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20
da Lei n° 14.133,de 2021 e no Decreto Estadual n° 67.985 de 27 de setembro de 2023.

- Conforme art. 95 da Lei 14.133/2021, a presente contratação será formalizada por nota de empenho.

- Os produtos deverão ser transportados de forma a garantir perfeita condição de uso, até a sua efetiva
entrega.

Os horários de entrega deverá ser fixado das às 07:30 ás 15:30 com intervalo das 10:30 horas às 13:
00 horas, no Almoxarifado da Penitenciária Zwinglio Ferreira de P. Venceslau, sito a Avenida Antônio
Marques da Silva s/nº - Jardim Morada do Sol - Pres. Venceslau - CEP. 19402-901.

5. Levantamento de Mercado

Com o objetivo de identificar a solução mais adequada para atendimento da necessidade, foi realizado
levantamento de mercado visando avaliar as alternativas disponíveis para a aquisição de materiais
permanentes para uso na cozinha desta Unidade Prisional.

A análise considerou as possibilidades existentes para adequada guarda, conservação e
armazenamento dos produtos estocados utilizados ao preparo das refeições  destinadas  às pessoas
privadas de liberdade, bem  como aos servidores que atuam na unidade.

 

Foram avaliadas as seguintes alternativas:

 

Alternativa 1 – Aquisição de equipamentos usados ou recondicionados - foi considerada a 
possibilidade de aquisição de equipamentos seminovos ou recondicionados. Contudo, essa alternativa 
apresenta riscos relacionados à vida útil reduzida, ausência ou limitação de garantia, maior 
possibilidade de falhas operacionais e custos adicionais com manutenção e adequações. Dessa forma, 
não se apresenta como a solução mais vantajosa para a Administração.

 

Após análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a aquisição de  equipamentos novos é a 
solução técnica e economicamente mais adequada.

 

Sob o aspecto econômico, a solução apresenta vantagem em médio e longo prazo, pois reduz a 
necessidade de contratações recorrentes de serviços especializados de manutenções, diminui custos 
relacionados à indisponibilidade dos equipamentos e promove maior eficiência na utilização dos 
recursos públicos.

 

Quanto ao levantamento de mercado, insta registrar que, para especificação do objeto será observada 
a descrição estabelecida pelo Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (SIAFÍSICO), e 
Catálogo de Materiais Compras Gov.



4 de 9

 

Quanto à demonstração de que se trata de bem de natureza comum, o se enquadram no s itens 
conceito: “bens comuns são aqueles rotineiros, usuais, padronizados, sem maiores complexidades 
ou que dispensem especialização e podem ser definidos no edital mediante especificações 
reconhecidas pela experiência e tradição do mercado”.

 

Os objetos oriundos da contratação, foram definidos através de levantamento no mercado que 
demonstraram atenderem sua plenitude a necessidade da administração e por se tratar de bens de 
natureza comum, sua oferta é bastante ampla no mercado.

 

A Pesquisa de preço será realizada previamente pela Seção de Finanças e Suprimentos, para compor 
o processo licitatório. 

A  pesquisa  terá  condição  indispensável  para  o  confronto  e  exame  das  propostas  na  licitação, 
que obedecerão aos critérios de levantamento delineados no Decreto Estadual nº 67.888/2023 e no 
Catálogo Eletrônico Padronizado do Governo Federal conforme previsto no artigo 2º do Decreto nº 
68.021 /2023.

6. Descrição da solução como um todo

Considerando o inciso III do Art. 6° do Decreto n° 68.185/2023 que dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência, conforme segue:

 

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto e, quando for o
caso, o custo total de posse de que trata o § 4° do artigo 5° do Decreto n° 68.017, de 11 de outubro de
2023, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;

 

Identifica-se que a melhor solução para a contratação pretendida é a adoção do inciso XLI do art. 6° da
NLLC 14.133/2021:

 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns,
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

 

O objeto do presente será autuado contemplando todos os itens para atendimento da necessidade
desta Unidade Prisional, tendo em vista o previsto §1° do artigo 54 da NLLC n° 14.133/2021:

 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial
da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O presente processo tem por objetivo a aquisição materiais permanentes (câmaras frias) para uso na
cozinha desta Unidade Prisional:

 

ITENS

COMPRAS/

SIAFISICO

UNID.

FORN

Descrição Resumida do Item

/Serviço
Quant. Valor Unitário Valor Total

01
615908/ 

630320-0
Unid.

Camara Frigorifica; Tipo para 

Congelados, C/ Porta Em Aco 

Inox; Operando Em 

Temperatura -15º C; Estrutura 

Em Termopaineis Em Aço 

Galvanizado C/ Nucleo 

Isolanteem Poliestireno 

Extrudado Eps Auto 

Extinguível; Valvulas de 

Expansao e Solenoides, 

Pressostatos de Alta e Baixa; 

Altura Ate 2,90m, Paineis 

Modulares de Até 1,16m,

dimensões do Local Da 

Instalação 4,81m x 5,02m; 

Porta Com Nucleo Isolante Em 

Poliuretano Expandido, 

Densidade Aparente 36 a 38kg

/m3; Garantia Minima De: 12 

Meses;

1 R$   58.700,00 R$     58.700,00

02
633577/ 

634417-8
Unid.

Camara Frigorifica; Tipo para 

Resfriados, Com Porta Em 

Aco Inox; Operando Em 

Temperatura 0º a +6º C; 

Estrutura Em Termopaineis Em 

Aço Galvanizado, C/ Nucleo 

Isolante Em Poliestireno 

Extrudado Eps Auto 

Extinguível; Valvulas de 

Expansao e Solenoides, 

Pressostatos de Alta e Baixa; 

Paineis Modulares Ate 1,16m; 

Porta C/ Nucleo Isolante Em 

Poliuretano Expandido, 

Densidade Aparente 36 a 38kg

/m3; Garantia Minima De: 12 

Meses; Dimensoes Da 

1 R$   43.000,00 R$     43.000,00
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Camara: (4,05 x 3,40 x 2,40)m 

= (l x p x A);

Total: R$  101.700,00

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 101.700,00

Valor estimado: R$ 101.700,00

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não identificamos a necessidade de parcelamento, porque os equipamentos serão utilizados para um
único fim e por isso o objeto deverá ser entregue de forma única.

Levando em conta que, a formalização do valor proposto pelo licitante deve incluir todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, ao aglutinar os itens trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, buscamos que seja
apresentada uma proposta mais vantajosa a administração por, em tese, diminuir o gasto operacional e
isso refletir na proposta ofertada pela empresa.

 

 O objeto da demanda não possibilita parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes no âmbito desta Unidade Prisional.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

De  acordo  com  o  inciso  VII  do  artigo  12º  da  Lei  Federal  14.133/2021,  foi  elaborado Plano
de Contratação Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a
elaboração das respectivas leis orçamentárias anuais.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A  aquisição  de  equipamentos  destinados  à  cozinha  deste  Complexo  Penal  trará  vários 
benefícios  diretos  e indiretos, impactando positivamente a qualidade dos serviços prestados, a saúde 
das pessoas privadas de liberdade e funcionários. 

Entre os principais benefícios, destacam-se:
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- Melhoria  na  qualidade  das  refeições  fornecidas:  
o  preparo  dos  alimentos  será  mais  eficiente  e  higiênico, garantindo refeições de melhor qualidade 
nutricional e sabor, em conformidade com as normas de segurança alimentar.

- Maior  segurança  alimentar  e  sanitária  -  A    aquisição  de  novos equipamentos asseguram o 
cumprimento das exigências das legislações sanitárias, reduzindo riscos de contaminação e de 
doenças alimentares entre a população carcerária.

 - Eficiência  e  agilidade  no  preparo  das  refeições  - 
equipamentos  em  boas  condições  permitem  maior produtividade na cozinha, otimizando o tempo de 
preparo, reduzindo desperdícios e melhorando o fluxo de trabalho dos servidores responsáveis pela 
alimentação.

- Condições adequadas de trabalho para os servidores - a melhoria do ambiente de trabalho e o 
fornecimento de ferramentas adequadas contribuem para a saúde ocupacional, a motivação e o 
desempenho da equipe que atua na cozinha.

- Redução  de  custos  a  médio  e  longo  prazo
  -  a  reposição  planejada  de  equipamentos  evita  gastos 
emergenciais  com  manutenção  e  substituições  não  programadas,  promovendo  maior  economia e 
eficiência na gestão de recursos públicos.

- Cumprimento das normas legais e humanização do sistema prisional - garantir alimentação 
digna e segura é dever  do  Estado  e  parte  fundamental  da  política  de  ressocialização. 

A  adequada  estrutura  da  cozinha contribui para o respeito aos direitos humanos e para a imagem 
institucional positiva do estabelecimento penal.

13. Providências a serem Adotadas

A Administração Pública representada por esta Unidade Prisional deve atender o que a NLLC n° 14.133
/2021 exige, dentre elas, destaco:

 

-  Caberá  à  autoridade  máxima  do  órgão  ou  da  entidade,  ou  a  quem  as  normas  de  organização  administrativa indicarem,  promover  gestão  por  competências  e  designar  agentes  públicos  para  o  desempenho  das  funções essenciais à execução desta Lei. Na licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.

- Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da 
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.

- O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, autorização de compra ou ordem 
de nota de empenho de despesa execução de serviço.

 

As entregas serão realizadas de forma única.
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Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Antonio Marques da Silva s/nº - 
Pres. Venceslau/SP – CEP: 19402-901.

O horário de recebimento ordinário será de segunda-feira a sexta-feira, de 08h00 às 16h00.

E no decorrer do período contratual deverá o Gestor do Contrato, acompanhar a gestão contratual, e 
no caso se houver descumprimento das obrigações impostas pelo fornecedor, deverá ser 
comunicado os fatos para a autoridade competente para a tomada de providências cabíveis.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A aquisição de equipamentos para cozinha, quando planejada com critérios de sustentabilidade, pode 
gerar impactos ambientais positivos e contribuir para a redução de resíduos, o uso racional de recursos 
e a adoção de uma cultura 
institucional  mais  consciente.  Assim,  o  processo  de  compra  se  alinha  às  diretrizes  de  sustentabilidade  da Administração Pública, fortalecendo o compromisso ambiental e social do Estabelecimento Penal.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Os atos de compra são executados sempre levando em conta o princípio da legalidade e da
eficiência, os quais implicam na atuação racional do administrador visando atender ao interesse
público maximizando os resultados do seu dever discricionário, nos termos da moralidade e da
finalidade que o caso exige. Justifica o enquadramento do presente, para o melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis, e a ampliação da competitividade, de acordo com as peculiaridades do
mercado. Nos termos do artigo 3º, inciso II, do Decreto nº 68.017/2023, certificamos que o ETP foi
elaborado conjuntamente com os demais instrumentos de planejamento da Administração, com
objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de
monitoramento e avaliação, a fim de estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização de
gastos e processos na Administração Pública, e, para elaboração do presente ETP, foram
considerados para análise os elementos do artigo 4º do Decreto nº 68.017/2023.

 

Considerando os elementos obtidos neste estudo preliminar, avalia-se como a presente contratação,
em termos de mercado, orçamento e legalidade VIÁVEL.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDRE MAGOTI
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


9 de 9

 Assinou eletronicamente em 18/09/2026 às 15:35:51.

 

 

 

 

 

 

LUCIENE APARECIDA DA SILVA LIMA
Chefe de Seção de Finanças e Suprimentos

 Assinou eletronicamente em 17/09/2026 às 16:07:27.
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